
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
Rua Cláudio Manoel. 61. Centro
Ouro Preto/MG - 35400-129
(31) 3559-3201

PREFEITURA DE OURO PRETO
www.ouropreto.mg.gov.b

TERMO DE REFERÊNCIA

REF.: Contratação de apresentação musical – evento:
24/08/2024 – Festival de Cultura e Culinária Típica – Santo Antônio do Salto
08/09/2024 – Festa de Nossa Senhora dos Prazeres – Lavras Novas

30/08/2024 – Gastroarte – Localidade da Chapada

15/09/2024– Festa Peão de Boiadeiro – Distrito e Antônio Pereira

11/1 0/2024– Festa da Jabuticaba – Cachoeira do Campo

Processo de compras : /2024
/n\

Requisitante: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – Departamento de Eventos

Equipe de planejamento da contratação: Coordenador: Bruno Luiz Batista dos Reis,

cargo: Diretor de Eventos, matrícula: 461 5-5, e-mail:

eventos.turismo@ouropreto. mg . gov. br

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS
QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A
POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO

1.1 Contratação de apresentação artística da Banda Fundo de Panela, para

realização de 05 (cinco) apresentações de, no mínimo, 90 minutos cada, para
integrar a grade de programação de eventos do município de Ouro Preto. A banda

é representada por JOSÉ DOS REIS DA SILVA FILHO, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM IESPECIFICAÇÃOI QUANTIDADE IVALOR UNITÁRIOI VALOR TOTAL

R$ 3.700,00 R$ 18.500,00Apresentações 51

artísticas da

Banda Fundo de

Panela
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1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como especializado, de

profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde

que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, de

acordo com o Decreto Municipal n'’ 8.111, de 2023.

/-\_
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 07 (sete) meses, contados a partir da

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021. O contrato
oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

1.5. Por se tratar de apresentação única, não haverá previsão de prorrogação do
contrato de prestação de serviço, ressalvados os casos previstos no art. 111 da Lei
Federal 14. 133/2021 .

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA
AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO
NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES
QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS

2.1. A Prefeitura de Ouro Preto ainda não conclui o Plano de Contratações Anual para

o exercício de 2024. Salienta-se, entretanto, que o orçamento para a presente contra-

tação integra os Programas e Ações previstos no Plano Plurianual (PPA) e na Lei Or-

çamentária Anual (LOA) do presente exercício.

2.2. A fundamentação da contratação foi realizada por ocasião da elaboração dos Es-

tudos Técnicos Preliminares, anexo a este Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CI-
CLO DE VIDA DO OBJETO

PMOP/SUCOM
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3.1. A descrição da solução como um todo foi estabelecida por ocasião da elaboração
dos Estudos Técnicos PrelimInares, anexo a este Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os requisitos da contratação foram estabelecidos por ocasião da elaboração dos

Estudos Técnicos Preliminares, anexo a este Termo de Referência.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE
COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS
DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO

5.1. As apresentações acontecerão nas datas:
24/08/2024 – Festival de Cultura e Culinária Típica – Santo Antônio do Salto
08/09/2024 – Festa de Nossa Senhora dos Prazeres – Lavras Novas

30/08/2024 – Gastroarte – Localidade da Chapada
15/09/2024– Festa Peão de Boiadeiro – Distrito e Antônio Pereira

11/1 0/2024– Festa da Jabuticaba – Cachoeira do Campo

5.2. O grupo deverá estar no local da apresentação com 60 minutos de antecedência.

As despesas com transporte, alimentação e hospedagem do artista e demais integran-

tes ficarão a cargo da contratada

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os ma-

teriais, equipamentos, instrumentos musicais e utensílios necessários, nas quantidades

necessárias para a realização da apresentação, promovendo sua substituição quando

necessário;

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nc> 8.078,

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato de-

vido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECU-
ÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU EN-
TIDADE

PMOP/SUCOM
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6.1. O gestor deverá respeitar todas as normas contidas no Decreto Municipal

5. 176/1 8;

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláu-

sulas avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apre-

sentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de afe-

rição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PREPOSTO

6.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à

execução do objeto contratado.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a ma-

nutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para
o exercício da atividade.

FISCALIZAÇÃO

6.9. Fica designado como fiscal (técnico e administrativo) o servidor Bruno Luiz Batista

dos Reis, Diretor de Eventos, matrícula: 4615-5, e-mail: eventos.turismo@ouro-

preto. mg.gov. br;
PMOP/SUCOM

pB;;
Oab,IHM 3



SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
Rua Cláudio Manoel, 61. Centro
Ouro Preto/MG - 35400-129
(31) 3559-3201

PREFEITURA DE OURO PRETO

6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.11. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto
Municipal 5.176/18, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resul-

tados para a Administração;

6.12.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133,

de 2021, art. 117, 510);

6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi-

tirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção;

6.14.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compe-
tência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato;

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual.

6.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de ha-

bilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gIo-

sas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docu-
mentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competên-
cia

--q\

GESTÃO DO CONTRATO PMOP/SUCOM
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6.19. Fica designado como gestor do contrato o servidor Bruno Luiz Batista dos Reis,

Diretor de Eventos, matrícula: 4615-5, e-mail: eventos.turismo@ouropreto.mg.gov.br;

6.20.O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto
Municipal 5.176/18, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração;

6.21.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem

a sua competência;

6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais;

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso;

6.25.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

6.26.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

/-'\

/'h\

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contraj9
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

RECEBIMENTO

7.1. O pagamento referente a este processo deverá será efetuado até 30 dias após a

emissão da nota fiscal, que deverá conter o nome e endereço do prestador de serviços

ou do representante legal, descrição da despesa, número da nota fiscal, data da
emissão e valor do serviço.
7.2. Justifica-se a antecipação de pagamento na forma do art. 145, S 1c) da Lei Federal

14.133/2021 por representar condição indispensável para a prestação do serviço, uma

vez que tal condição foi estabelecida pelo artista para a reserva de agenda.

7.3. Caso o serviço não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá

P\

ser devolvido

LIQUIDAÇÃO

PMOP/SUCOM JO
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7.4. Deverão ser anexados à respectiva nota fiscal a comprovação de regularidade
fiscal da empresa, compreendendo as certidões negativas de débitos municipal,

estadual, federal, trabalhista e FGTS;

7.5. Toda documentação será enviada ao operador financeiro do órgão repassador,

que fará as devidas análises e vistorias para posterior liberação dos recursos;

7.6. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao fornecedor

para as devidas correções e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data

da reapresentação do documento, considerado válido pelo Município de Ouro Preto

FORMA DE PAGAMENTO

7.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária.

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Q,
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8.1. Fundo de Panela é uma banda que canta samba raiz e pagode e já se apresentou

em vários bares, restaurante, bailes, casamentos, aniversários em várias cidades,
como Belo Horizonte, Ouro Preto, ltabirito, Ouro Branco, Mariana dentre outras

8.2. A banda foi selecionada mediante ato discricionário da administração, conside-

rando o disposto no art. 74, II da Lei 14.133/2021.
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de: (...)
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública;”
o\ -Lei Federal 14.1:33/2021

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

PMOÓÃBÔ3.
0
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8.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva./’n\.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n'J 1.751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8.7 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,

de 10 de maio de 1943;

8.8. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

HABILITAÇÃO TÉCNICA

8.9. Documentos que comprovem a condição de consagração pela crítica

especializada ou pela opinião pública.
PMOP/SUCOM
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS
PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS
DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS
PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE
DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO;

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.500,00 (dezoito mil reais),

conforme levantamento de mercado realizado na elaboração do Estudo Técnico
Preliminar e notas fiscais em anexo.o\

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento 2024.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.27.01.23.695.0054.2100.3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: 1501

Código de aplicação 0000.0000
Ficha 458

11. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

11.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente

contrato em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais

e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em

especial, a Lei Federal n') 13.709/2018.

11.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos
termos do artigo 5'>, VI da Lei nc’ 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de

operador, nos termos do artigo 5'i, VII da Lei n'> ms:19:[

PMOP./SUCOM
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11.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados

pela CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de
cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o

compartilhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou

o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados.

11.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois)

dias úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a

operações de tratamento de dados pessoais.
11.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança

administrativas, tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os

dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos

reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.

11.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar

a conformidade da CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção

de dados pessoais referentes à execução deste contrato.

11.7. A CONTRATADA somente transferirá dados pessoais e dados pessoais
sensíveis à CONTRATANTE quando houver o consentimento específico do titular,

ressalvada as hipóteses de dispensa de consentimentos previstos na Lei Federal n')
13.709/2018.

11.8. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados
pessoais, ou preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes, suas
alterações e regulamentações posteriores.

11.9. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores

das obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas

deverão ser aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação.

11.10. A CONTRATADA deverá realizar o descarte dos dados pessoais, de forma,
segura, após o término do contrato ou quando deixarem de ser necessários ou
pertinente para a execução do presente contrato.

11.11. A não observância de qualquer disposição da Lei Federal no 13.709/2018

implicará responsabilidade solidária, salvo as exceções previstas no art. 43 da Lei
Federal n') 13.709/2018.

/+h\
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11.12. A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes da violação da
segurança dos dados, quando comprovadamente deixar de adotar as medidas de
segurança previstas no art. 46 da Lei Federal no 13.709/2018.

11.13. As partes deverão cumprir a Lei nc) 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

11.14. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'’ da

11.15. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

11.16. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

11.17. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
11.18. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.

11.19. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.

LGPD
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12. OBRIGAÇÓÉS DO CONTRATANTE

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

12.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

12.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

12.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

12.6. Cientificar o órgão de representação judicial da prefeitura (Departamento de Atos

e Contratos DACAD) para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento

de obrigações pelo Contratado:

12.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste.

12.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

12.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

o\
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OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
12.10. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas:

12.11. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

12.12. Atender às determinações regulares emitidas pelo gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

12.16. Comunicar ao Gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

12.17. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

12.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

/'x
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12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

12.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

13. PUBLICAÇÃO

13.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.c3 14.133, de 2021, e ao art. 8c>, $20, da Lei n. 12.527, de 2011.
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Ouro Preto, 22 de abril de 2024.

hÀ©úbbL„A/W
BrufIÕ Luiz Batista dos Reis

Diretor de Eventos
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Anexo ao Termo de Referência

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA CONTRATADA

Fundo de Panela é uma banda que canta samba raiz e pagode e já se
apresentou em vários bares, restaurante, bailes, casamentos, aniversários
em várias cidades, como Belo Horizonte, Ouro Preto, ltabirito, Ouro Branco,
Mariana dentre outras.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO/3.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade INEXIGIBILIDADE, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO

Forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será INTEGRAL

Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos,

Habilitação jurídica

-'\, Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva. PMOP/SUCOM ;;
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

P



Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n') 1 .751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de IQ de maio de 1943;
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal
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